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O trabalho, essa “servidão moderna”, para usar a expres-

são de Antunes (2018), na concepção marxiana, é toda a expressão 
e produção humana, portanto elemento fundamental ao processo de 

subsumida pelo capital. Esse processo, condicionado pela aliena-
ção e pelo estranhamento, naturaliza a subserviência do trabalho ao 
capital e o adoecimento progressivo dos/as      trabalhadores/as     , 
incidindo também no distanciamento da consciência humana gené-

Os dados divulgados pelo IBGE (2020), na PNAD, são 

taxa de desemprego no Brasil bater recorde, considerando a série 
histórica realizada pelo Instituto desde 2012, atingindo 13,8%. Isso 

no ano passado.  (REIDEL et al, 2021). 
A pandemia provocada pela Covid-19 acentuou ainda 

mais esses indicadores negativos, que chegaram à taxa de 14,7% 
no primeiro semestre de 2021, atingindo 14,8 milhões de brasilei-



ros/as. Somam-se a esse dado mais 6 milhões de desalentados/as e 
32,2 milhões de subutilizados/as (IBGE, maio de 2021). A taxa de 
desemprego entre mulheres também atinge recorde e chega a 17,9% 

a taxa de desemprego, no primeiro trimestre de 2021, foi de 9,2%, 
permanecendo abaixo da média nacional. (IBGE, PNAD, 2021).

Outrossim, é fundamental que se tenha consciência de 
-

cessão intensa, o que foi agravado pelas medidas de austeridade, em 
especial a Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, 

condição ainda mais precária e desigual aos/às trabalhadores/as bra-
sileiros/as     .  

Os/AS Assistentes Sociais são parte da classe trabalhadora 
e reconhecem-se como tal, logo são afetados/as pelos processos 

avassalador das políticas de Seguridade Social, área que mais 

do Sul, como os dados evidenciam. Esse processo de precarização 

que tem como um de seus determinantes a hierarquização das 

as ausências de perspectiva de longo prazo na carreira e na melhoria 
dos meios de atendimento à população usuária. Pretende-se, neste 
capítulo, aportar dados sobre estes aspectos, para dar visibilidade ao 
modo como o trabalho do/da A
Grande do Sul.

 

Esta seção destina-se à análise das informações referentes 
às relações de trabalho dos/das Assistentes Sociais no estado do Rio 
Grande do Sul, dando visibilidade a sua inserção no mercado de 

-
balho, a remuneração, a natureza das instituições empregadoras e as 



-
nal. O estudo mostra que a grande maioria (79,4%) dos(das) 2.552 
pesquisados/as que responderam a essa questão trabalha na área do 
Serviço Social, conforme os dados apontados no quadro 11.

OPÇÕES RESPOSTAS

Sim 79,46% 2.004

Não 20,54% 518

Total 100% 2.522
      

/as 
como Assistentes Sociais no mercado de trabalho, porque há poucas 

-

estarem aguardando a chamada para ingresso (7%), por não terem 
-

gas para tais concursos (7,3%). Apenas 0,5% dos/as pesquisados/

não sentir-se em condições de assumir o trabalho como Assistente 
Social. Destaca-se, para além de a maior concentração de respostas 

associada a tentativa, expectativa ou falta de oferta de vagas no setor 

tendência histórica da área.
No entanto, há que se considerar o percentual de víncu-

1995, para 17,4%, em 2016 (LOPEZ; GUEDES, 2018), dado que 

está imbricada na contrarreforma do Estado. Ademais, vive-se um 
processo brutal de desmonte das políticas sociais, em especial das de 



Seguridade Social. Desde a aprovação da EC 95, que congelou, por 

-
dência social, áreas que mais absorvem o trabalho de Assistentes 
Sociais no Brasil. Soma-se a esse determinante, a postura privatista 

 

da educação e da proteção social, que: 

Em relação à quantidade de vínculos empregatícios, iden-
  1.915 Assistentes Sociais que responderam a 

esta questão, a grande maioria (80,05%) possui somente um vínculo, 
sendo pequena a incidência de duplo vínculo (11,07%), conforme o 
quadro 12.

OPÇÕES RESPOSTAS

Nenhum 7,94% 152

1 80,05% 1.533

2 11,07% 212

3 0,63% 12

4 0,31% 6

Total 100% 1.915

Chama a atenção, embora com percentual reduzido em 
relação ao total, que 0,94% dos/as Assistentes Sociais, o que cor-
responde a 18 participantes da pesquisa, tem de 3 a 4 vínculos de 
trabalho. Em relação ao estudo do CFESS (2005), registra-se que, 

-



as Assistentes Sociais a determinado espaço sócio-ocupacional, fa-

conhecimento e competências, além da possibilidade de potencia-
lização de vínculo com a população usuária e as equipes. No con-
traponto, no entanto, é possível considerar a possibilidade de so-

imposição de horas de trabalho invisíveis e não pagas realizadas no 

trabalho, a conformam. No que concerne ao destaque dado ao com-
promisso ético com o aprimoramento constante, ressalta-se que esse 

relevo a importância de ações de educação permanente, ofertadas 
-

ria, em parceria com as unidades de formação. 
No que se refere à carga horária de trabalho exercida, 

(44,28%), seguida pela de 25 a 30 horas semanais (27,47%). Re-

inferior a 25 horas (12,79%) serem superiores aos que referem exer-

 

OPÇÕES RESPOSTAS

Nenhum 5,54% 106

5,01% 96

Entre 20 e 24 horas semanais 7,78% 149

Entre 25 e 30 horas semanais 27,47% 526

Entre 31 e 40 horas semanais 44,28% 848

Entre 41 e 50 horas semanais 6,37% 122

Entre 51 e 60 horas semanais 2,92% 56

Entre 61 e 70 horas semanais 0,42% 8

0,21% 4

Total 100% 1.915



Comparativamente ao estudo nacional (CFESS, 2005), no 

trabalho entre 30 e 40 horas, embora com percentuais levemente 

de 30 horas para o trabalho de Assistentes Sociais desde 2010, im-
portante conquista da categoria após uma década da promulgação da 
Lei nº 12.317 (BRASIL, 2010), que não vem sendo implementada, 
uma vez que 54,2% dos/as Assistentes Sociais investigados/as, ou 

que variam entre 31 e 50 horas semanais, portanto a maioria dos/
as     

-
derativos e o contingente de Assistentes Sociais que ingressam na 

  que 
se considerar a redução da carga horária para 30 horas, quando não 

2 -

da pesquisa (66,5%), dos quais a maior concentração está no se-

-

-
vem 15,2% dos/as   
empresas privadas, totaliza 23,7%. Os demais espaços, que repre-
sentam menos de 5% do total, são constituídos por sindicatos, fun-

ser observado de modo discriminado no quadro 14:



OPÇÕES RESPOSTAS

46,11% 883

11,91% 228

10,03% 192

9,19% 176

Empresa privada 8,51% 163

Nenhum 3,81% 73

3,34% 64

Outro 2,98% 57

Fundação 1,78% 34

Sindicato, associação, movimento social ou popular 0,89% 17

Organização social 0,68% 13

0,57% 11

Voluntário 0,21% 4

Total 100% 1.915

Destaca-se que os municípios são os principais emprega-
dores dos/das Assistentes Sociais no estado, o que se trata de uma 

-
cipação desse nível administrativo de 38%, em 1995, para 57%, em 

GUEDES, 2018). Infere-se que um dos determinantes desse pro-
cesso se explica pela descentralização das políticas de seguridade 

devem ter Assistentes Sociais em sua conformação. Por outro lado, 
pondera-se, que em alguns municípios de pequeno porte a baixa ar-

adequados. Ademais, o processo de descentralização caracterizou-
-se, inicialmente, como o que se costumou chamar de “prefeituriza-
ção”, na medida em que as responsabilidades foram legadas aos mu-



nicípios, sem que os recursos respectivos para sua realização fossem 
igualmente descentralizados.

-
nância da condição de estatutário/a (46,21%), seguido de contrato 
regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (29,66%). Registra-
-se que 12,9% dos/as -

-
rários, a prestação de serviço, a terceirização e o trabalho intermi-
tente. Acompanha-se no Brasil a efetivação de uma agenda para de-
gradação e desregulamentação do trabalho, tendo como marco desse 

altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e acentua os efei-
tos nocivos aos/às trabalhadores/as brasileiros/as. Chama a atenção 
que 5,01% dos/as participantes referem não possuir nenhum vínculo 
e que 3,86% indicam outro tipo de relação de trabalho. Assim, a 
precarização das relações e das condições de trabalho vivenciada 
por Assistentes Sociais pode ser evidenciada nas formas de contra-
tação em que se acentuam as subcontratações e a desregulamentação 
dos vínculos por meio dos contratos terceirizados e dos contratos 

-
ção subalterna, que reforça o modo de fazer fragmentado, imediato, 
emergencial com alto nível de rotatividade, conforme os dados do 
quadro 15.

OPÇÕES RESPOSTAS

Estatutário 46,21% 885

Celetista (CLT) 29,66% 568

Contrato temporário 6,21% 119

Nenhum 5,01% 96

Outro 3,86% 74

2,98% 57

Prestação de serviço 2,45% 47

Cargo comissionado 2,35% 45



Terceirizado 0,89% 17

Trabalhador intermitente 0,37% 7

Cooperativado 0,00% 0

Total 100% 1.915

Os vínculos empregatícios predominantes no trabalho pro-
-
-

lência dos enquadramentos funcionais do tipo estatutário (55,68%) 
e celetista (27,24%). Infere-se, portanto, que a maioria da categoria 

trabalho estáveis e protegidas, em termos de direitos trabalhistas. 
Dois aspectos precisam ser considerados: o primeiro é o período 
temporal da pesquisa nacional, realizada em 2005, portanto há 16 

contratação de recursos humanos. Por outro lado, também é preciso 

tendo em vista apreender os processos de precarização que se têm 

-
sa na remuneração dos/as trabalhadores/as. Soma-se a isso o proces-
so de enfraquecimento dos sindicatos, incluído na reforma trabalhis-
ta, o que reduz a potencialidade de luta pela reposição salarial e pela 
garantia de condições de trabalho adequadas. Assim, constata-se um 
esgarçamento dessas condições como parte do desmonte do setor 

No que tange a remuneração mensal dos/as Assistentes So-

aproximados ao salário mínimo vigente (12,37%), que, somada ao 
-

neração, totaliza 16,97%, como se pode observar no quadro 16 a 
seguir. 



OPÇÕES RESPOSTAS

Nenhum 4,60% 88

2,92% 56

9,45% 181

19,53% 374

20,10% 385

13,84% 265

13,52% 259

7,99% 153

3,92% 75

2,40% 46

1,15% 22

0,57% 11

Total 100% 1.915

 As-

Lopez e Guedes (2018) aponta que, entre 2007 a 2016: 

 Além disso, ressalte-se que o setor municipal se constitui 

investigados/as neste estudo são servidores/as municipais. Aponta-
-se a pesquisa realizada por Neri (2013), que desenvolveu um ran-

aparece na 34º posição em termos salariais, com média de remu-

ocupação (92,82%). 



Ademais, chama a atenção o dado, com base nas infor-
mações do quadro 16, de que somente 29,55% dos/as Assistentes 
Sociais recebem vencimentos aproximados ou superiores ao salário 
mínimo necessário, calculado pelo DIEESE, o qual, em setembro 
2020, é estimado em precariza-
ção das condições de remuneração com impactos na qualidade de 
vida da categoria. Nessa direção, destaca-se que as três faixas sala-

Outro aspecto que é pertinente considerar é a questão de gênero, 
uma vez que a expressiva maioria da categoria de Assistentes So-
ciais é conformada por mulheres, e o IBGE, na PNAD Contínua de 

homens em todas as faixas salariais. Nesse sentido, infere-se que 
a questão de gênero pode ser um dos determinantes para a oferta 

      

Conforme os dados do quadro 17 a seguir, a grande maio-
ria dos/as Assistentes Sociais respondentes trabalha na área da Se-
guridade Social (79,5%), constituída pelo tripé das Políticas de As-

As demais áreas somam 20,5% dos/as Assistentes Sociais.

OPÇÕES RESPOSTAS

Assistência 51,23% 981

24,86% 476

Outro 20,52% 393

Previdência 3,39% 65

Total 100% 1.915

Se, por um lado, há um crescimento bem-vindo da con-
tratação de Assistentes Sociais pela política de assistência social, a 



  pro-

-
de-se inferir que o congelamento de gastos, a suspensão de concur-

redução de trabalhadores/as, o que, no caso particular da política de 

componha as equipes nos diferentes níveis de proteção ofertados 
pelo Sistema. Contudo, estudo realizado em 2019, sobre o SUAS 
no Brasil (RAICHELIS , 2019) aponta que, no Rio Grande do 
Sul, onde foram contemplados para análise os municípios de Porto 

um contingente de 108 Assistentes Sociais membros das equipes do 
SUAS, grande parte dos/as trabalhadores/as estão sob uma diversi-

-
rizados, celetistas, entre outros.

Esse aspecto aparece na totalidade dos municípios, mas, 
na capital do estado do Rio Grande do Sul, apresenta uma parti-
cularidade, uma vez que Porto Alegre tem serviços, quase na sua 
totalidade, terceirizados, o que expõe os/as trabalhadores/as a con-
dições aviltantes, gerando aguda insegurança laboral. Destaque-se 
que somente a capital do Paraná dispõe de 172 Assistentes Sociais 

-

-
nas 79 Assistentes Sociais, como mostra estudo (RAICHELIS , 
2019)
(3.995.337 habitantes) do que Curitiba (3.235.490 habitantes).

A constituição do SUAS e a obrigatoriedade de contar com 
o trabalho de Assistentes Sociais nas equipes de CRAS e CREAS, 

pela política de assistência social. O fato de a grande concentração 
estar na esfera municipal mostra a capilarização do trabalho desse 

a redução da presença de Assistentes Sociais em outros espaços o 



da previdência. 
Embora a política de assistência social também sofra os 

mesmos rebatimentos, o cumprimento das estruturas básicas para a 

contratação dos/as -
mais, em termos de produção do conhecimento, estudos mostram 
que aproximadamente 70% das produções acerca dessa política são 
oriundos da área do Serviço Social, o que dá visibilidade à expertise 
acerca dessa política.

Esta seção destina-se à análise das informações sobre as 
condições de trabalho dos/as Assistentes Sociais no estado, conside-

-
cas, tendo como referência a Resolução do CFESS nº 493/2006, que 

precarizações viven-
ciadas no trabalho, as possibilidades de resistência e os principais 

No que se refere às condições éticas e técnicas, em que pese 
o reconhecimento dos/as 

para a realização do trabalho, a grande maioria dos/as pesquisados/
as Considerou que as condições de iluminação, ventilação, espaço 
para a guarda de material, salas de atendimento que permitam o res-

sigilosos eram adequadas com índices que variaram entre 60,5% e 
-

sionais consideraram parcialmente adequadas variaram entre 13,5% 
e 23,5%, e os referentes às condições inadequadas, entre 3,9% e 
9%. Isso leva a concluir que a maioria dos/as Assistentes Sociais 
estão satisfeitos/as com essas condições. Contudo, merece destaque 
o item relativo ao resguardo do material sigiloso, de acesso exclu-
sivo do Assistente Social que, embora tenha percentual de 6,11%, é 



garantido a 117 Assistentes Sociais, o que é muito grave. Os dados 

INADE-
QUADO

PARC. 
ADEQUA-

DO
ADEQUADO

NÃO SE 
APLICA

TO-
TAL

Iluminação adequada ao 
trabalho diurno e noturno, 
conforme a organiza-
ção institucional (Res. 
CFESS/2006, 493. Art. 
2º, a);

4,02% 77 19,43% 372 69,97% 1.340 6,58% 126 1.915

Recursos que garantam 
a privacidade do usuário 
naquilo que for revelado 
durante o processo de 

(Res.CFESS/2006493. 
Art.2º, b);

8,15% 156 23,50% 450 60,57% 1.160 7,78% 149 1.915

Ventilação adequada 
a atendimentos breves 
ou demorados e com 
portas fechadas (Res. 
CFESS/2006493. Art. 
2º, c);

9,03% 173 20,63% 395 62,92% 1.205 7,42% 142 1.915

Espaço adequado para 
colocação de arquivos 
para a adequada guarda de 
material técnico de cará-
ter reservado (Res. 493. 
CFESS/2006, Art. 2º, d);

8,51% 163 22,56% 432 60,99% 1.168 7,94% 152 1.915

O atendimento efetuado 
pelo Assistente Social 
deve ser feito com por-
tas fechadas, de forma 
a garantir o sigilo (Res. 
CFESS/2006 493. Art. 3º);

3,97% 76 13,58% 260 72,42% 1.406 9,03% 173 1.915

O material técnico uti-
lizado e produzido no 
atendimento é de caráter 
reservado, sendo seu 
uso e acesso restrito aos 
assistentes sociais (Res.
CFESS/2006 493. Art. 4º) 
(podendo estar em outro 
espaço físico, conforme 
Art. 5º);

6,11% 117 20,47% 392 63,45% 1.215 9,97% 191 1.915

TOTAL RESPOSTAS 1.915



Sobre as precarizações vivenciadas cotidianamente no 
-

realização do trabalho (54,31%), seguido pelas condições salariais 
(37,65%), conforme indica o quadro 19 abaixo. 

OPÇÕES RESPOSTAS

-
balho

54,31% 1.040

Condições salariais 37,65% 721

Outro 23,03% 441

Contrato de trabalho 17,96% 344

Total 1.915

Destaca-se a importância de a precarização social do tra-
balho ser compreendida como “um processo multidimensional que 
altera a vida dentro e fora do trabalho” (FRANCO; DRUCK; SE-

diferentes aspectos, tais como (DRUCK, 2011): a vulnerabilidade e 
-

de trabalho, as metas inalcançáveis, a polivalência; a insegurança e 

fragilização da organização dos/as trabalhadores/as. 
Cabe considerar que os/as Assistentes Sociais, como fun-

de enxugamento da máquina estatal, ao mesmo tempo em que têm 
a necessidade de lutar contra as propostas de negação de direitos 
imposta pelo ideário neoliberal no funcionamento do Estado. Des-
te modo, é relevante considerar que a precarização do trabalho de 
Assistentes Sociais está associada à própria natureza aviltante das 

diretamente com essas políticas, o seu trabalho também participa da 
precarização (CAVALCANTE; PREDES, 2010).

Esses aspectos permeiam as condições de trabalho dos/
as Assistentes Sociais, destacando-se especialmente que a articula-



-
sionais e os baixos salários, dimensões que impactam diretamente 
a qualidade dos serviços prestados à população e a realização do 
trabalho cotidiano. Logo, infere-se que essa articulação se relacio-

às imposições e às metas das instituições empregadoras, podendo 
agravar o sofrimento no trabalho, conformando “o pano de fundo 
da precarização do trabalho: o esvaziamento vivenciado a partir do 

expressões da questão social e da precariedade de meios e recursos 
-

psíquico no trabalho.
Apesar desses processos de precarização, a maioria dos/as 

-
cias, embora apontem essa possibilidade como parcial, o que pode 
ser observado no quadro 20 a seguir. 

OPÇÕES RESPOSTAS

Não 17,86% 342

Sim 32,01% 613

Parcialmente 50,13% 960

Total 100% 1.915

 Assistentes 
-

sistências. Infere-se que esse dado revela uma abordagem realista da 
-

estrutural, condicionado pelas limitações impostas pela política eco-
-

ciais. Outro aspecto que corrobora esse processo é o reconhecimento 



dos limites do assalariamento e da autonomia relativa de que dispõe 
-

zação e da organização política da categoria de forma associada com 

serviços e à contratação de pessoal em âmbito local ou nacional, 

atendimento, especialmente as municipais. Esse processo também 
se associa com a articulação de ações no âmbito da organização 
sindical, com vistas à melhoria das condições salariais de trabalho, 
bem como com as instâncias existentes nas entidades da categoria, 
na perspectiva do aprimoramento das atribuições, das competências 

Na sequência, o quadro 21 

associada com a precarização em termos das exigências das institui-

com outros quesitos pesquisados, tais como a pressão pelo aumen-
to de produtividade (23,13%) e por resultados imediatos (29,61%), 

destacam aspectos relativos à capacitação, valorização e mobilidade 
-

dos nas formas precárias de contratação, na baixa remuneração e na 
-

dos no quadro que segue.  



OPÇÃO DE RESPOSTAS RESPOSTAS

40,00% 766

Ausência de educação permanente 35,25% 675

Falta de perspectivas de progressão na carreira 31,80% 609

Pressão por resultados imediatos 29,61% 567

26,53% 508

Falta de perspectivas de ascensão na carreira 26,01% 498

Pressão pelo aumento de produtividade 23,13% 443

Insegurança do emprego 22,45% 430

Aviltamento dos salários 21,62% 414

Precárias formas de contratação 14,99% 287

Outro 14,15% 271

Total 1.915

-
des apontadas se relacionam diretamente com os impactos da preca-
rização social do trabalho nos diferentes espaços sócio-ocupacionais 
que, conforme pesquisas, expressam-se mediante: 

No que se refere à primeira dimensão, relativa às exigên-

-
ção do trabalho e da pressão por resultados, alimentada pela cultura 
gerencialista, vem imprimindo na direção social e ética do exercí-

(2010):  



-
-

ciativas, salientando-se, nesse sentido, a relevância da Política de 

a efetivação de espaços formativos regionalizados que versem sobre 

com precariedade dos planos de cargos, carreiras e salários no setor 

categoria pela articulação sindical por ramo de atividade ou pela 

de defesa das políticas de Seguridade Social.

dramática e sem precedentes, e, num país de amplitude continental 
-

tica e sanitária ampliam essas mazelas, precarizando ainda mais o 
trabalho e a vida da classe trabalhadora. Esses impactos fazem-se 
mais agudos se consideradas as questões étnico-raciais e de gênero. 
Fazem parte desse processo o desmonte de políticas estruturantes, 

banalização da violação de direitos sem qualquer constrangimento 
e a imposição da austeridade sob o discurso de ser necessária ao de-

No caso brasileiro, em particular, um governo fundamen-
talista, privatista, de ultradireita, assumidamente conservador, que 
se contrapõe à ciência e à liberdade de pensamento, que nega os 



avanços civilizatórios conquistados a duras penas pelos/as traba-

contexto, instâncias de participação popular e de controle social são 
destituídas, movimentos sociais, criminalizados, a violação de direi-
tos, banalizada, a diversidade humana, negada, e o reconhecimento 
de que o Estado deve garantir a proteção social e a atenção à socie-
dade é questionado. Na contramão de tudo isso, esses são valores 
que balizam os espaços mediante os quais o trabalho do/da Assisten-

para o enfrentamento das desigualdades que explicitam as refrações 
da questão social.  

Embora os/as Assistentes Sociais pesquisados/as, na sua 
grande maioria, tenham-se mostrado satisfeitos/as com as estrutu-

crescimento avassalador do sobretrabalho, a ampliação progressiva 
de contratações precárias, o pouco investimento em formação per-

-
-

cas, em especial as de seguridade social, têm restringido o alcance 
social e a efetividade dessas políticas, o que tende a agravar-se dian-
te das propostas de focalização em curso e da redução de recursos 

a ampliação progressiva do trabalho precário, do desemprego e do 

dos/as trabalhadores/as. Contudo, é bom lembrar as políticas que 

-
tudo, 79,5% dos/as   
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-
-
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governo Bolsonaro. 
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